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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ANDRE COSTA FARIA
ADVOGADOS : FLÁVIO BOMFIM ARAUJO - SP305802

JULIANA SIMÕES DE LASCIO - SP296296
AGRAVADO : ESCOLA DE EDUCACAO INFANTIL O PEQUENO PRINCIPE
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ADVOGADOS : MANOEL MARCELO CAMARGO DE LAET - SP099798

MARIA CRISTINA BERNARDO DE LAET - SP136808

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
EDUCACIONAIS.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA Nº 284/STF. CERCEAMENTO DE
DEFESA.  REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
Nº 7/STJ. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. GENITORES. AGRAVO
CONHECIDO. RESCURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E
PROVIDO. 
1. Na hipótese, a alegação de negativa de prestação jurisdicional foi
formulada de forma genérica, sem especificação das supostas omissões ou
teses que deveriam ter sido examinadas pelo tribunal de origem,
apresentando fundamentação deficiente, a atrair, por analogia, a Súmula
nº 284/STF.X. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias sem a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a
incidência da Súmula nº 7/STJ.
2. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão recorrido
demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, conforme
dispõe a Súmula nº 7/STJ.
3. É dever dos pais garantir a educação dos filhos, mas isso não implica
responsabilidade solidária pelo pagamento das mensalidades escolares,
uma vez que a solidariedade não pode ser presumida, devendo ser prevista
por lei ou contrato. Precedentes. 
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, dar-lhe provimento. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer24/06/2025 30/06/2025
parcialmente do recurso e, nessa parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .03 de julho de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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teses que deveriam ter sido examinadas pelo tribunal de origem,
apresentando fundamentação deficiente, a atrair, por analogia, a Súmula
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ordinárias sem a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a
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demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, conforme
dispõe a Súmula nº 7/STJ.
3. É dever dos pais garantir a educação dos filhos, mas isso não implica
responsabilidade solidária pelo pagamento das mensalidades escolares,
uma vez que a solidariedade não pode ser presumida, devendo ser prevista
por lei ou contrato. Precedentes. 
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, dar-lhe provimento. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ANDRE COSTA FARIA contra decisão que
inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no art. 105, inciso III, alínea  "a",  da
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo assim ementado:

 
“EMBARGOS À EXECUÇÃO Prestação de serviços educacionais Sentença de
improcedência - Responsabilidade do genitor pela dívida concernente aos
serviços escolares prestados à sua filha, ainda que não tenha integrado o
instrumento contratual - Admissibilidade - Solidariedade dos genitores pelo
custeio de despesas concernentes à educação dos filhos - Interpretação
jurisprudencial do Colendo Superior Tribunal de Justiça acerca dos artigos
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1.643, inciso I e 1.644 do Código Civil - Interpretação extensiva aos genitores
não cônjuges através do poder familiar disposto no artigo 229 da
Constituição Federal, bem como artigos 21, 22 e 55 do Estatuto da Criança e
do Adolescente - Alegação de excesso de execução Inocorrência - Correção
monetária e juros de mora que incidem sobre a parcela devida desde o
vencimento, por tratar-se de mora ex re - Inteligência do art. 397 do Código
Civil - Precedentes desta Corte e do C. STJ Sentença mantida Recurso
desprovido, com majoração da verba honorária.” ( e-STJ fls. 155).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 171/174).
No recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos

legais com as respectivas teses:
(i) art. 1.022 do Código de Processo Civil – porque o acórdão combatido teria

incorrido em negativa de prestação jurisdicional ao não apreciar aspectos relevantes
da demanda suscitados nos embargos declaratórios;

(ii) art. 369 do Código de Processo Civil – porque houve cerceamento de
defesa, tendo em vista a valoração equivocada das provas dos autos e a ausência de
documentos essenciais ao deslinde da controvérsia;

(iii) arts. 33 da Lei nº 8.069/90 e 1.583 do Código Civil – porque a guarda
unilateral exercida pela mãe deveria excluir a responsabilidade solidária do recorrente
 pelos débitos educacionais.

Com  as contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à
interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

De início, observa-se que a alegação de negativa de prestação jurisdicional
foi formulada de forma genérica, sem a especificação das supostas omissões ou teses
que deveriam ter sido examinadas pelo Tribunal de origem.

De fato, a mera alegação de que o Tribunal local não teria analisado o
recurso sob o enfoque das alegações formuladas nos embargos declaratórios opostos
ao acórdão recorrido não é suficiente para demonstrar a negativa de prestação
jurisdicional ventilada.

Assim, não tendo o  recorrente  demonstrado o ponto acerca do qual o
acórdão recorrido deveria ter se pronunciado, e não o fez, é manifesta a deficiência da
fundamentação recursal nesse particular, o que atrai a incidência, por analogia, da
Súmula nº 284/STF.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS.
SÚMULA 284/STF. ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA. PERÍODO DE
CARÊNCIA. LIMITAÇÃO DE COBERTURA. RECUSA INJUSTICADA.
AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO DE AFLIÇÃO PSICOLÓGICA E ANGÚSTIA DO
BENEFICIÁRIO. CIRCUNSTÂNCIAS DELIMITADAS NO JULGADO ESTADUAL.
DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO. ACÓRDÃO ESTADUAL EM HARMONIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a
alegação de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 se faz de
forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o
acórdão tornou-se omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na
hipótese, o óbice da Súmula 284/STF.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, afigura-se abusiva a negativa,
pelo plano de saúde, de fornecimento dos serviços de assistência médica
nas situações de urgência ou emergência com base na cláusula de carência,
caracterizando a indevida recusa de cobertura.
3. Outrossim, a recusa injustificada, pela operadora de plano de saúde, em
autorizar tratamento médico emergencial enseja reparação a título de danos
morais, porque agrava a situação de sofrimento psíquico do usuário, já
abalado ante o estado debilitado da sua saúde.
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência pacífica
do Superior Tribunal de Justiça, tem incidência a Súmula n. 83/STJ,
aplicável por ambas as alíneas autorizadoras.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não
enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC
/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do
recurso, o que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AgInt no AREsp 2.174.617/CE, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de  – grifou-13/2/2023 16/2/2023
se)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL - AÇÃO RESCISÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR.
1. Consoante a jurisprudência firmada nesta Corte, a legislação vigente (art.
932 do CPC/15 c/c Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência
consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de
recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio
da colegialidade.
2. A alegação de afronta ao artigo ao artigo 1.022 do CPC/15 se deu
de forma genérica, circunstância impeditiva do conhecimento do
recurso especial, no ponto, pela deficiência na fundamentação.
Aplicação da Súmula 284 do STF, por analogia.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a viabilidade da ação
rescisória por ofensa à disposição de lei pressupõe violação direta da
literalidade da norma jurídica. Ademais, o erro de fato que enseja a
propositura da ação rescisória não é aquele que resulta de eventual má
apreciação da prova, mas, sim, o que decorre da ignorância de determinada
prova, diante da desatenção do julgador na apreciação dos autos. Incidência
da Súmula 83/STJ.
3.1. Outrossim, rever a conclusão do Tribunal a quo acerca da ausência dos
requisitos legais para a procedência da ação rescisória, no caso em análise,
demandaria o reexame de provas, providência que encontra óbice na Súmula
7 desta Corte Superior.
4. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto não
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência da
Súmula 211 do STJ. Precedentes.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AgInt no AREsp 2.006.960/MG, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  – grifou-se)12/12/2022 16/12/2022
 
Acerca da alegação de cerceamento de defesa, extrai-se dos autos que o

acórdão recorrido foi expresso em consignar a desnecessidade de produção de prova
testemunhal, confira-se:

 
"Deveras, no caso em testilha, em nada contribuiria para o

deslinde do  feito a oitiva das mencionadas testemunhas, porquanto os
pontos controvertidos são somente de direito, conforme o próprio embargante
reconheceu na petição de especificação de provas." (e-STJ fls. 157/158).
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Assim, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias
demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é inviável no recurso
especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ. 

Nesse sentido:
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE NULIDADE DE ATA
NOTARIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. LIVRE
CONVENCIMENTO MOTIVADO DO MAGISTRADO. ACÓRDÃO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE DE JUSTIÇA. ATA
NOTARIAL. VERACIDADE DOS FATOS. NÃO IMPUGNAÇÃO. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N º7/STJ.
1. O Tribunal de origem, à luz dos princípios da livre apreciação da prova e
do livre convencimento motivado, afastou o alegado cerceamento de defesa.
Outrossim, conforme entendimento firmado por esta Corte Superior, não
caracteriza cerceamento de defesa o mero julgamento antecipado da
lide nos casos em que a Corte estadual entende adequadamente
instruído o feito e conclui pela desnecessidade de se produzir de
outras provas por se tratar de matéria já provada documentalmente.
Precedentes.
2. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem a
análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da Súmula
nº 7/STJ.
3. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e negar-lhe
provimento."
(AREsp n. 2.836.138/GO, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de  - grifou-se)5/5/2025 9/5/2025
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA TÉCNICA.
AUSÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
SÚMULA N. 7/STJ. ANGIOTOMOGRAFIA. DIRETRIZES DA ANS.
PREENCHIMENTO. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS
E PROVAS. DANOS MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
DECISÃO MANTIDA.
1. "Os princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão racional
autorizam o julgador a determinar as provas que repute necessárias ao
deslinde da controvérsia, e a indeferir aquelas consideradas prescindíveis
ou meramente protelatórias. Não configura cerceamento de defesa o
julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando
devidamente demonstrada a instrução do feito e a presença de dados
suficientes à formação do convencimento" (AgInt no AREsp n. 1.457.765/SP,
Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, DJe ).19/8/2019 22/8/2019
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e revisão das cláusulas
contratuais (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
2.1. A Corte de origem afastou o alegado cerceamento de defesa, ante
a desnecessidade da prova técnica. Modificar tal entendimento
exigiria nova análise do conjunto probatório dos autos, medida
inviável em recurso especial.
2.2. Para rever o entendimento do Tribunal local de que foram preenchidas
as diretrizes da ANS para determinar que a agravante custeasse a
angiotomografia, seria necessário o reexame dos fatos e das provas dos
autos, bem como a revisão das cláusulas contratuais.
3. Conforme o entendimento do STJ, "o descumprimento contratual por parte
da operadora de saúde, que culmina em negativa de cobertura para
procedimento de saúde, somente enseja reparação a título de danos morais
quando houver agravamento da condição de dor, abalo psicológico ou
prejuízos à saúde já debilitada do paciente" (AgInt no AREsp n. 1.185.578
/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe de ).3/10/2022 14/10/2022
3.1. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos
para concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a
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que a parte agravada foi exposta, ante a recusa do custeio do tratamento de
saúde, ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse entendimento demandaria
o reexame de provas, inviável em recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 2.079.632/DF, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se).13/11/2023 20/11/2023
 
No que se refere à questão central do recurso especial, qual seja, a

solidariedade entre o casal parental pelas dívidas da prole, deve-se ressaltar que o
acórdão recorrido está dissonante em relação ao atual entendimento desta Corte
Superior sobre a matéria.  Isso porque ambas as Turmas da Segunda Seção têm
entendimento de que as dívidas escolares dos filhos não são de responsabilidade
solidária dos pais, quando apenas um deles houver participado da contratação.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MENSALIDADE ESCOLAR. COBRANÇA.
RESPONSABILIDADE. GENITORES. SOLIDARIEDADE. PRETENSÃO
RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE CONTRATO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 5 DO STJ. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Em que pese o dever dos pais de garantir a educação dos filhos, a
condição de genitores ou responsáveis pelo menor beneficiário do
contrato não conduz, automaticamente, à responsabilidade solidária
pelo adimplemento das mensalidades, a qual somente existiria caso

 Nos termos do art.tivessem anuído expressamente com a contratação.
265 do CC/2002, a solidariedade não pode ser presumida, resultando de
previsão legal ou contratual (AgInt no AREsp n. 571.709/SP, relator Ministro
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).7/2/2023 23/3/2023
2. Recurso não provido."
(REsp n. 2.190.919/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de  - grifou-se)17/3/2025 20/3/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO, NA ORIGEM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA O GENITOR DE PESSOA
INCAPAZ. ALEGAÇÃO DE SOLIDARIEDADE DOS CÔNJUGES. GENITOR QUE
NÃO ASSINOU O CONTRATO. IMPOSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO.
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA, EM NOVO JULGAMENTO, CONHECER
DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. "Em que pese o dever dos pais de garantir a educação dos filhos, a
condição de genitores ou responsáveis pelo menor beneficiário do
contrato não conduz, automaticamente, à responsabilidade solidária
pelo adimplemento das mensalidades, a qual somente existiria caso

 Nos termos do art.tivessem anuído expressamente com a contratação.
265 do CC/2002, a solidariedade não pode ser presumida, resultando de
previsão legal ou contratual" (AgInt no AREsp 571.709/SP, Relator Ministro
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).7/2/2023 23/3/2023
2. Na espécie, o Tribunal de origem rejeitou o pedido de redirecionamento do
cumprimento de sentença em face do genitor do incapaz, tendo em vista que
apenas a genitora assinou o contrato de prestação de serviços de educação.
Incidente, portanto, o óbice da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno provido para, em novo julgamento, conhecer do agravo e
negar provimento ao recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 2.515.637/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)1/7/2024 2/8/2024
 
Logo, merece reparos o acórdão recorrido, incidindo na espécie o enunciado

da Súmula nº 568/STJ, a fim de afastar a responsabilidade solidária do genitor pelo
pagamento da dívida contraída em razão da educação do menor, cuja contratação foi
realizada exclusivamente pela genitora.
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Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, dar-lhe provimento, afastando a responsabilidade solidária
do ora agravante. 

Consequentemente, inverto os ônus de sucumbência, fixando os honorários
advocatícios em 12% (doze por cento) sobre o valor da causa, observado o benefício da
justiça gratuita, se for o caso.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.345.607 / SP
Número Registro: 2023/0130892-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10144630520218260224 1014463052021826022440337204320138260224
1014463052021826022450000 20220000063764 20220000140880 40337204320138260224

Sessão Virtual de  a 24/06/2025 30/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRE COSTA FARIA
ADVOGADOS : FLÁVIO BOMFIM ARAUJO - SP305802

JULIANA SIMÕES DE LASCIO - SP296296
AGRAVADO : ESCOLA DE EDUCACAO INFANTIL O PEQUENO PRINCIPE LTDA
ADVOGADOS : MANOEL MARCELO CAMARGO DE LAET - SP099798

MARIA CRISTINA BERNARDO DE LAET - SP136808

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte24/06/2025 30/06/2025

deu-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 30 de junho de 2025
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